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OTAVIO DE CARVALHO MORE IRÍ 
Técnico Administrativo 

RF 11.4/9 

CAINARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
23 ° GV - Vereadora Janaina Lima 

Pi. 
PROJETO DE LEI n° _ 

498/2017 

ALTERA E REVOGA DISPOSITIVOS DA LEI N° 7.329, 
DE 11 DE JULHO DE 1969, E DA LEI 10.308, DE 22 
DE ABRIL DE 1987, E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1° - Fica alterada a  redação  dos §§ 1° e 40  do art. 2°, da  alínea  

"a" e do § 2° do art. 7°, o caput do art. 18, o §1 0  do art.  20e  o caput do art. 21, da 

Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para execução de 

serviço de transporte individual de passageiros em veículos  de aluguel a 

taxímetro,  que passam a vigorar da seguinte forma: 

"Art. 2° (...) 

§ 1° - § 1° - Para efeito deste artigo, especificamente em 

relação ao item "b", poderão fazer uso de mesmo veículo, até 2 (dois) 

motoristas profissionais autônomos, em veículo de propriedade de um 

deles, de ambos ou de terceiro. 

§ 2° (...) 

§ 40  - Nos termos do  parágrafo 1° deste artigo, caso o veículo 

não seja de propriedade de um dos motoristas, deverá ser apresentada 

conjuntamente ao CRV - Certificado de Registro de Veículos uma declaração, 

firmada pelo proprietário,  de  autorização  para utilização do veículo na 

exploração  de atividade individual de passageiros em veiculo de aluguel a 

taxímetro. 

(...) 

Art. 7° (...) 
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a) ser proprietário do veiculo ou ter  autorização por escrito 

do proprietário, nos termos do § 4° do art. 2° desta Lei; 

§ 2° Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite a 

prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Previdência 

Social, o motorista profissional autônomo poderá indicar outro condutor 

para dirigir o veiculo, enquanto durar a inatividade. 

Art. 18 Ao motorista profissional autônomo somente poderá 

ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade ou ao qual 

tenha autorização  do proprietário para dirigir, nos termos da legislação 

federal. 

Art. 20 (...) 

§ 1° - Aquele que adquirir a propriedade do veiculo ou obter 

autorização do proprietário para dirigir, em caso de veiculo de terceiro, 

deverá preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra 

"e" deste artigo. 

Art. 21 Atendidas as formalidades legais e regulamentares, a 

transferências do Alvará será precedida mediante o cancelamento do 

anterior e expedição  de outro em nome do adquirente do veiculo ou da 

pessoa autorizada a dirigir, em caso de veiculo de terceiro, e pelo prazo 

restante do primitivo. 
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Art. 2° - Ficam revogados os incisos I, II, IV, V, IX, LI, do art. 42 da 

Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, com redação  dada pela Lei n° 10.308, de 22 

de abril de 1987, que introduz alterações na Lei n°7.329, de 11 de julho de 1969. 

Art. 3° - Fica revogado o art. 13 da Lei 10.308, de 22 de abril de 

1987, que introduz alterações na Lei n°7.329, de 11 de julho de 1969. 

Art. 4° - 0 Chefe do Executivo regulamentará,  no que couber, a 

presente Lei. 

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação. 

Sala das Sessões, 21 de julho 
	

2017. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei,  100- sala 607 - 6° andar, São Paulo, SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
17

. D
IE

G
O

 M
AR

IN
ET

TO

autuado em 10/08/2017 14:44:20.

 fls. 4



Folha no  04 	do proc. 
no  OU- `-1 9,t de 20  t;  

OTAVIO DE CARVALHO MOREIRt 
Técnico Administrativo i  

RF 11 1/ , 1 qel 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
23 ° GV - Vereadora Janaina Lima 

 

JUSTIFICATIVA 

0 advento dos aplicativos para  exploração  dos serviços de 

transporte de passageiros no  Município  de São Paulo (Uber, Cabify, 99, etc.) 

desencadeou uma onda de manifestações contrárias à iniciativa por parte dos 

taxistas. Sob à  alegação  de concorrência desleal em razão da falta de 

regulamentação  do transporte por aplicativo, os taxistas alertavam para a 

precarização dos serviços e a falta de segurança para os passageiros. 

Sabe-se, porém, que não é a regulamentação ou as  obrigações  

legais impostas pelo Estado que elevam a qualidade dos serviços ao consumidor, 

mas sim a livre concorrência. A necessidade de "ganhar" o cliente no dia a dia é o 

que de fato exige uma prestação de serviços cada vez melhor. 

A  discussão  trazida pelos taxistas sobre a necessidade de 

regulamentar os serviços de 'transporte por meio de aplicativos, leva-nos na 

verdade a uma questão antagônica: qual a necessidade de se manter tantas 

regras e obrigações para os serviços de  táxis?  

A inovação trazida pelos aplicativos Uber, Cabify, 99, Easy Taxi, 

entre outros, demonstra como o intervencionismo desnecessário do Estado na 

atividade econômica é maléfico ao consumidor (que pagaya mais caro em razão  
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da reserva de mercado) e aos próprios taxistas (que  são obrigados a cumprir 

regras). 

Nesse sentido, apresento aos Nobres Pares este Projeto de Lei 

que visa alterar e revogar dispositivos da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que 

estabelece normas para  execução  de serviço de transporte individual de 

passageiros em veículos  de aluguel a  taxímetro, bem como da Lei n° 10.308, de 

22 de abril de 1987, que introduz alterações  na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 

1969. 

A iniciativa permite que o taxista utilize um veiculo de terceiro na 

prestação dos serviços, desobrigando-o de ser proprietário do mesmo, além de 

revogar a exigência dos veículos serem licenciados no  Município  de São Paulo. 

A proposta, ao alterar a legislação que disciplina os serviços de 

táxi, tem o objetivo de trazer novas possibilidades aos taxistas que lhe permita 

concorrer com os prestadores de serviço de transporte por aplicativo, razão  pela 

qual conta com o apoio dos Nobres Vereadores desta Casa de Leis. 
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PRESIDENTE 

At Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

232 

Antonio lsoldi Caleari 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 498/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, que institui o Código de Trânsito Brasileiro; 

- Lei Federal n° 12.468, de 26 de agosto de 2011, que regulamenta a profissão de 
taxista, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana; 

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para a 
execução do serviço de transporte individual de passageiros em veículo de 
aluguel provido de taxímetro (táxi) — com alterações posteriores; 

- Lei Municipal n° 11.086, de 06 de setembro de 1991, que estabelece normas para 
execução de serviços de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel 
providos de taxímetro, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.823, de 07 de abril de 1999, que obriga os estabelecimentos 
comerciais que especifica, a oferecer espaço para a instalação de pontos de táxi e a 
construir baias quando necessário; 

- Lei Municipal n°13.115, de 06 de abril de 2001, que adiciona cinco parágrafos ao art. 
2° da Lei Municipal n°7.329, de 11 de julho de 1969, para permitir que o serviço de 
transporte de passageiros por meio de táxi seja explorado por até dois motoristas 
profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a prestação do 
serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.002, de 10 de junho de 2005, que dispõe sobre a criação de 
postos de apoio ao taxista, nos termos que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.401, de 21 de maio de 2007, que dispõe sobre a prestação de 
serviço de transporte individual de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida em 
táxis, e dá outras providências. Com  a alteração da Lei Municipal n°16.403/16 
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- Lei Municipal n° 15.676, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a vedação do 
exercício de transporte remunerado e individual de passageiros sem a devida 
autorização. Com  a alteração da Lei Municipal n°16344/16; 

- Lei Municipal n° 16.279, de 8 de outubro de 2015, que dispõe sobre a proibição do 
uso de carros particulares cadastrados em aplicativos para o transporte remunerado 
individual de pessoas, no Município de São Paulo, e dá outras providências 
(DECLARADA INCONSTITUCIONAL ADI TJSP 2216901-06.2015.8.26.0000); 

- Lei Municipal n° 16.344, de 04 de janeiro de 2016, que altera o valor da multa 
prevista na Lei n°15676, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a vedação do 
transporte remunerado individual de passageiros sem que o veículo esteja autorizado 
para este fim; 

- Lei Municipal n°16.345, de 4 de janeiro de 2016, que dispõe sobre a regulamentação 
do serviço de transporte individual remunerado de passageiros, em casos de 
solicitação por aplicativo ou internet, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 14.636, de 27 de julho de 1977, que institui Livro de 
Transferência de Alvarás de Estacionamento de Táxis, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 27.650, de 15 de fevereiro de 1989, fixa a competência para 
autorizar a expedição de Termo de Permissão e Alvará de estadonamento de Táxis no 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto n° 40.774, de 20 de junho de 2001, que regulamenta o artigo 2° da Lei 
Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, com as alterações introduzidas pela Lei n° 
13.115, de 06 de abril de 2001; 

- Decreto Municipal n° 44.530, de 24 de março de 2004, que concede isenção ao 
permissionário do sistema de transporte individual de passageiros por táxi, do 
pagamento de preço público para a expedição de novo alvará de estacionamento, na 
situação que especifica; 

- Decreto Municipal n° 49.802, de 23 de julho de 2008, que autoriza a Secretaria 
Municipal de Transportes a realizar sorteio de alvarás de estacionamento da 
modalidade táxi, para atender exclusivamente as necessidades de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, alterado pelo Decreto n°57.603/2017; 

- Decreto Municipal n° 52.066, de 30 de dezembro de 2010, que fixa novos valores 
para o serviço de táxis no Município de São Paulo; 
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- Decreto Municipal n° 53.223, de 19 de julho de 2012, que autoriza a expedição de 
novos alvarás de estacionamento de táxi, na categoria comum, para pessoas jurldicas 
permissionárias do serviço de táxi, nas condições que especifica; 

- Decreto Municipal n°55.816, de 23 de dezembro de 2014, que delega competências 
ao Secretário Municipal de Transportes na forma que especifica; 

- Decreto n° 56.489, de 8 de outubro de 2015, que institui a categoria "táxi preto" no 
sistema de transporte individual remunerado de passageiros, autoriza a emissão de 
novos alvarás de estacionamento e regulamenta a sua transferência, alterado pelos 
Decretos n°57.114/2016 e 57.685/17; 

- Decreto Municipal n° 56981, de 10 de maio de 2016, que dispõe sobre o uso 
intensivo do viário urbano para exploração de atividade econômica privada de 
transporte individual remunerado de passageiros de utilidade pública, o serviço de 
carona solidária e o compartilhamento de veículos sem condutor; 

- Portaria SMT n° 95/15, que regulamenta a categoria "taxi preto" para transporte 
individual remunerado de passageiros em veiculo de aluguel; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transportes n° 84, de 04 de outubro de 2016, 
que dispõe sobre a utilização dos corredores exclusivos de ônibus do sistema de 
transporte publico e faixas exclusivas de ônibus, por táxis nas suas diferentes 
modalidades; 

- Portaria SMT n°11, de 03 de dezembro de 2015, que regulamenta o credenciamento 
de operadoras de plataformas tecnológicas de conexão entre passageiros e 
taxistas/transporte individual de passageiros; 

- Portaria SMT n° 163, de 20 de novembro de 2015, que autoriza o transporte de 
veículos de aluguel, destinados ao transporte individual de passageiros, providos de 
taxímetro; 

- Portaria SMT n° 164, de 20 de novembro de 2015, que autoriza utilização de maios 
de pagamento eletrônicos no serviço de transporte individual remunerado de 
passageiros; 

- PL 479/15, que altera dispositivos da Lei n°7329, de 11 de julho de 1969, com as 
alterações posteriores, para criar a plataforma digital e modificar o serviço de 
transporte individual de passageiros por táxi no âmbito do Município de São Paulo, e 
de outras providências; 
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- PL 192/16, que organiza o sistema de transporte individual de passageiros de 
interesse público, regulamenta o funcionamento dos provedores de plataforma digital e 
dá outras providências; 

- PL 203/2016, que estabelece limites e diretrizes para novas modalidades de 
transporte individual de passageiros e uso intensivo do viário urbano no âmbito do 
Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL 239/16, que altera a lei n° 16.345, de 05 de janeiro de 2016, acrescentando art. 
3°-A e parágrafo único, no município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 55117, que dispõe sobre diretrizes para a exploração de atividade econômica 
privada de transporte individual remunerado de passageiros por plataforma eletrônica 
na Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

A pesquisa constatou a existência de diversos PLs sobre a temática Táxi, no entanto, 
nenhum idêntico ao PL em análise apresentado nesta sessão legislativa. Desta forma 
não incide o disposto no inciso IV, art. 212 do Regimento Interno. 
Ademais, cumpre destacar que a Lei n° 13.115/2001, acrescentou parágrafos ao art. 
2° da Lei n° 7.329/69. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 17 de agosto de 2017. 

JuliaFin)a trin a e von T Eberlin 
rocuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Chrisfiana Sa 	 ert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Base de dados legis 

Pesquisa 7329  

Total de referências: 1  

 

1/1 
Titulo: LEI N°7.329 11/07/1969 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em 

veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 49/1969 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 

Regulamentação: Decreto no 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei. • (ver documenta) 
Decreto no 40.274/2001 - Regulamenta o art. 2 0  desta Lei, com as alterações introduzidas 
pela Lei n° 13.115/2001. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei n°7.802/1972 - Revoga o par. 1° do art. 14 desta Lei.; (ver documento) 
Lei n°8.088/1974 - Revoga o par. 2° do art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.353/1975 - Revoga os pers. 2° e 3 0  do art. 22 desta Lei. • (ver documento) 
Lei no 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.676/2012 - Revoga o inciso XLIX do art. 42 desta Lei. (ver documento) 

Notas comprem - Decreto no 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, aplicando, no que 
couber, as regras previstas nesta Lei. 
- Decreto no 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete. 

Alterações: Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; Lei 
7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; Lei 7.953/1973 - Altera as arts. 19 e 20 desta Lei.; 
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; Lei 8.353/1975 - Altera o par. único 
do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; Lei 9.392/1981 - Altera a letra "e .  do art. 58 desta 
Lei; revoga a Lei n°8.198/1974.; Lei 10.109/1986 - Acresce pars. ao  arts. 12 e 34 desta Lei.; 
Lei 10.280/1987 - Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei no 10.109/1986.; Lei 
10.308/1987 - Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; Lei 10.647/1988 - Altera os pers. 1 0  e 2 0  do 
art. 70  da Lei no 10.308/1987.; Lei 11.296/1992 - Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; Lei 
12.830/1999 - Altera o art. 25 desta Lei.; Lei 13.115/2001 - Adiciona 5 pers. ao  art. 2 0  desta 
Lei.; Lei 16.279/2015 - Altera o arts. 39-A e 41 desta Lei. 
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RF 11.455 LEI N.O 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969 

Estabelece normas para execução 
de serviço de transporte Indivi-
dual de passageiros em veículos de 
aluguel is taxímetro, e dá outras 
providências. 

Paulo Sallm Maltd, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Ca-
mara Municipal, em sessão de 27 de Junho de 1969, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — O transporte individual de passageiros, no Município, 
em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de 
interesse Público, que sômente poderá ser executado mediante Pré -
via e expressa autorização da Prefeitura, A qual será consubstan-
ciada pela outorga de Termo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidos por esta lei e demais atos norma-
tivos que selam expedidos pelo Executivo. 

	

g 	De quem pode ser autorizado a explorar o serviço 

Art. 2.o — a exploração do serviço de transporte de passageiro 
Por meio de táxi, reexelvado o disposto nos artigos 7.0, Parágrafo 2.o, 
11 e 20, parágrafo 2.o, só poderá ser permitida: 

a) a pessoa Jurídica, constituida sob a forma de em-
presa comercial, para a execução daquele serviço: 

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo. 

Art. 3.o — Os táxis em serviço no MunicIplo sómente poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis. 

li — Da pessoa /oxides e da permissão 

Art. 4.o — A pessoa juridica que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio 
de táxi será outorgada Urrai) de Permissão, do qual constará os seus 
direitos e obrigações. 

§ único — A Da-Miado para executar o serviço, exceto no caso 
Previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará 
do Estacionamento. 

Art. 5.0 — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá 
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal 
de Emprêsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências: 

I — Estar legalmente constituida, sob a forma de empresa 
comercial, com capital social registrado não Inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário minimo vigente no Muni-
cipio à data de sua constituição; 

	

II 	Dispor de sacie e escritório no Município: 

III — Apresentar Mina corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anónima, 
apenas dos Membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. 

único — No caso do Item III clêste artigo será negada inscrição, 
se constar Condenação: 

a) por atine doloso: 

b) por crime culposo, se reincidente, num peri0d0 de 
3 (três) anos. 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
17

. D
IE

G
O

 M
AR

IN
ET

TO

autuado em 10/08/2017 14:44:20.

 fls. 14



Folha 3 	 

Proc. °O1-498 / 2017 

Art. 8.o — O Têrmo de Permissão será outorgado à emprêsa que, 
devidamente inscrita nos térmos do artigo anterior, comprove: 

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos 
de aluguel, devendo os que ainda aio estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricaça0, no 
máximo: 

b) dispor do uso de área minima de 500,00 m2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-
mento dos veiculos com, pelo menos, 150,00 m2 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta, 
e instalação obrigatória para escritório; 

c) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços. 

§ único — Outorgado o Têrrao de Permissão, a empresa deverá 
requerer Alvará de Estacionamento para cada veículo da frota, asse-
gurada a expedição daquele Alvará, nos têrmos da letra "a" dêste 
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi. 

III — Do motorista profissional autónomo 

Art. 7.o — O motorista profissional autónomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, devera estar prrolamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar: 

a) ser proprietário do veiculo; 

b) estar em situação regular perante o Instltulto Na-
cional de Previdência Social. 

§ 1.o — Para os efeitos desta lel, entende-se por motorista pro-
fissional autônomo o assim considerado na forma e condições es-
pecificadas na legislação federal. 

§ 2.0 — Ocorrendo Invalidez ou incapacidade que impossibilite 
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autônomo poderá indicar 
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto 
durar a inatividade. 

IV — Do condutor de taxi e da sua Inscrição 
no cadastro 

Art. 8.o — Para conduzir veículos de transporte de passageiros 
a taxlmetro. 6 Obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis. 

Art. 9.o — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado 
deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

I - Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional; 

Xi — Possuir exame de sanidade, em vigor; 

EI — Apresentar atestado de residência; 

IV — Apresentar rolha corrida de antecedentes criminais; 

V — Ter concluído Curso Encalai de Treinamento e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura. 

§ 1.0 — No caso do Item IV arte artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, até 9 (três) vezes, 
num período de 4 (quatro) anos. 
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Pr 'Ir 01-498 / 2017 
1 2,0 — A exigência prevista no Item V deste artigo poderá ser 

dispensada, a Juízo da Prefeitura, para condutor que Já tenha, Por 
período não interior a 1 (um) ano conduzido veiculo de transporte 
de passageiro a taxImetro, no Município. 

§ 3.o — Para os efeitos desta lei, será Considerada como residên-
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança. 

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 
Taxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência 
do exame de sanidade e. perlódicamente, conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido. 

§ 14 — Não sendo revalidada até 90 (trinta) dias, a contar, em 
Cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto-
maticamente cancelada. 

§ 2.o — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos 
no artigo anterior, exceto o de que trata o Item V. 

 

runo Lucchetti 

RE 11.455 

V — Do Registro de Condutor 

Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi 
de empresa: de motorista autônomo declarado inválido ou Incapaz 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
Inatividade; de espólio ou viúva de motorista autónomo; de herdeiros 
de motorista autônomo, ate que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civiL 

§ único — O registro stimente será procedido se o interessado 
Indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares. 

VI — Do Veiculo 

Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta 
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de 
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento. 
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis-
toria prévia. 

§ único — Os veiculas dotados de 2 (duas) portas não excederão, 
em hipótese alguma, a 20% (setenta por cento) do total' de táxis em 
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois) 
passageiros. 

Art. 13 — Os veículos pertencentes a empresas po derão ser do- . 
tados de sistema de contrôle pelo rádio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL). 

Art. 14 — Os veicules de propriedade de empresas deverão, ainda. 
apresentar caracteristicas especiais de Identificação, aprovadas pre-
viamente pela Prefeitura, a saber: 

a) pintura padronizada, de côr uniforme: 

b) siglas ou símbolos; 

c) inscrição do número de ordeni dentro da frota, 

§ 1.0 — Para os veículos pertencentes a motoristas autônomos 
ou sucessores, semente será exigido o requisito da letra "a" dêste 
artigo. 

§ 2.0 — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te-
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lel, o 
disposto na letra "a" do "capta" deste artigo e no parágrafo ante-
rior serão exigíveis &tenente a partir de 1.0 de Janeiro de 1923. 

Art. 15 — Alem de outras condições a serem estatuldas em re-
gulamento, os veiculas deverão ser dotados de: 

a) taxlmetro ou aparelho registrador, devidamente la-
crado pela autoridade competente: 

b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi"; 

c) dispositivo luminoso que indique a situas -ao de "livre" 

ou "em atendimento"; 

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor; 

e) tabela de tarifas em vigor. 
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VII — Do Alvará de Estacionamento 

Art. 10 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual 
é autorizada a utilização do veiculo para a prestação dos serviços 
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública, 
nos pontos previamente estabelecidos. 

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter inicial alimente poderá 
ser expedido para veiculo que tenho, no máximo, 1 (um) ano de fa-
bricação. e após ter o requerente comprovado o preenchimento das 
exigências contidas nos artigos 8.0, 12 a 15, quando se tratar de em-
presa, e nos artigos 7.0, 9.0. 12, 14, letra "a; e 15, quando motorista 
profissional autônomo, bem como das condições que forem estabele-
fidas em regulamento. 

Art. 18 — Ao motorista profissional autônomo somente poderá 
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos 
termos da legislação federal. 

Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua tranf cremeis So-
mente nos casos previstos nesta lei. 

Art.. 20 — A transferência de Alvará só será permitida: 

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
presa permisaiontria do serviço; 

b) de emprèsa para empresa, desde que a allenante 
mantenha o número mínimo de veiou/os exigido; 

c) quando ocorrer a Morte de motorista autónomo; 

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente 
de motorista autónomo declarada pelo Instituto Na-
dosai de Previdência Social; 

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do 
motorista autônomo, enquanto, pelo menos um deles 
ar civilmente Incapaz; 

1) a co-proprietárlo, quando ocorrer a hipótese prevista 
no artigo 87. 

I.o — Aquele que adquirir a propriedade do veiculo deverá 
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra 
"e" deste artigo. 

§2.o — Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autô-
nomo, é assegurada a faculdade de registrar condutor para dirigir 
o veículo. 

§ 3.o — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "d" e "e", o 
Alvará somente poderá ser transferido para empresa permissionárla 
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Táxis. 

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares, 
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento 
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo, 
e pelo prazo restante do primitivo. 

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
mente, em época determinada, de acôrdo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos. 

§ Lo — O pedido de renovação deverá ser instruido com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento. 

2.o — A renovação do Alvará poderã, ainda, ser solicitada até 
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de 
validade, instruido o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário minha°. 

§ 3.0 — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará-
grafo anterior, o Alvará Caducarã automMicarnente. 

Art. 23 — Ocorrendo a Caducidade do Alvará, o interessado sem 
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção 
de outro em caráter irdciaL 

Art. 24 — A liquidação da emprêsa ou cessação definitiva de 
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos 
veleulos da frota, bem como do respectivo Termo de Permissão. 

Art. 25 — O pentfisionário poderá pleitear a substituição do 
veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricação mala recente. 
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidos em regulamento. 
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§ l,o — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta 
lei. 

g 2,0 	No caso do parágrafo anterior, o Alvará somente po- 
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no miniroo, a 
Partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares. 

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionario em débito 
com tributos relativos à. entidade ou multas municipais que digam 
respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, ate que se comprove o 
Pagamento. 

VIII — Dos pontos de estacionamento 

Art. 17 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interesse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veículos que nêles poderão estacionar. 

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias: 

a) privativos; 

b) livres. 

§ 1.o — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente. ao  
estacionamento dos veículos para Me designados no respectivo Al-
vará. 

§ 2.o — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer 
taxi, observada a quantidade de vagas fixadas. 

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o 
tempo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado 
ou diminuido na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veicules 
autorizados a néle estacionar. 

Art. 30 — A Prefeitura poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro 
privativo, ou determina-ta "ex-officio", por motivo de interesse pú-
blico. 

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos 
locais de Interesse turístico, ser estabelecidos condições especiais, • 
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras 
características relativas aos veículos. 

Art. 32 — Os permissionárlos de cada ponto de estacionamento 
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer ónus para o Municiai°. 

Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer 
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as 
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados 

em regulamento. 

IX — Do transporte de passageiros por lotação 

Art. 34 — Os veículos de aluguel It taxímetro destinados ao 
transporte individual de passageiros somente poderão executar ser-
viço ele lotação, excepcionalmente e com previa autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor- 
tes Coletivos. 

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por 
lotação. 

X — Das obrigações dos permisslonárlos e 
condutores de tarts 

Art. 36 — Os permIssionárlos e condutores de táxis deverão 
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar, 
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal. 

Art. 37— As empresas permIssiontalas serão obrigadas, ainda, a: 

a) manter a frota em boas condições de tráfego; , 

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con-
trole operacional da frota, exibindo-os, sempre que 
solicitados, à fiscalização municipal; 
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c) fornecer à Prefeitura resultados contábeis, dados es-
tatisticos e quaisquer elementos que toren, solicita

-dos para fins de contrille e fiscalização; 

d) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previ-
denclariaa; 

e) ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco). . 
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) 
anos prazos êsses contados da data de outorga do 
Termo de Permissão; 

f) manter capital social realizado ou integralizado, su-
ficiente para a execução do serviço; 

g) registrar condutores em número, pelo menos. Igual 
quantidade de veiculo& da frota; 

h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mantê-la atualizada; 

1) manter em atividade tôda a frota no período diurno 
e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no periodo 
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados; 

I) manter os motoristas uniformizados e exercer Vibre 
eles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento 
e aparência (laica; 

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da sede, escritório e área destinada ao es-
tacionamento dos veicules. 

Art. 38 — Os motoristas profissionais autónomas serão obriga-
dos, ainda, a: 

a) manter o veículo em boas condições de tráfego; 

b) fornecer à Prefeitura dados estatísticos e quaisquer 
elementos que forem Solicitados para fins de con-
trole e fiscalização; 

c) atender às obrigações fiscais e previdenciárlas. 

§ (mico — Ao motorista profissional autônomo é vedado manter 
preposto para dirigir o veiculo. 

Art. 39 — r obrigação de todo o condutor de táxi observar os 
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente: 

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o 
publico: 

b) trajar-se adequadamente; 

c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-
mente previstos em lei; 

d) não violar o taxímetro; 

e) não cobrar acima da tabela; 

f) aso retardar, propositadamente, a marcha do vei-
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-
sário; 

g) não permitir excesso de lotação; 

h) não efetuar o transporú remunerado, sem que o 
velelllo esteja devidamente licenciado para esse fim; 

1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-
gistro de Condutor, exceto este último documento, 
se proprietário do veículo. 

XI — Das Taxas 

Art. 40 — os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas: 

/ — De Licença para Estacionamento de Veiculas. anual, re-
lativa ao veículo que estacione em: 

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor 
do salário minimo; 

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa-
lário mínimo. 
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II — De Expediente, referente a: 

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento) 
do valor do salário minlmo; 

b) registro para condutor de veículo de propriedade de 
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário 
nânimo; 

c) alvará de estacionamento ou sua renovação — 
NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos); 

d) fôrma de permissão para emprêsa — 50% (cinquenta 
por cento) do valor do salário mirdmo; 

e) substituição do veiculo: 
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário mi-

ritmo; 

2) Isento, quando se tratar de veiculo fabricado no 
ano do pedido; 

f transferência de alvará de estacionamento, sdmente 
nos casos do artigo 20, para: 

1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autô-
nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

2) emprêsa, motorista profissional autônomo e co-
proprietário do veículo também autônomo — 
20% (vinte por cento) do valor do salário mi-
ulmo; 

• g) transferência dos atuais 'Alvarás de Permissão para 
Estacionamento" em vigor — expedidos nos têrmos 
da Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964— e sb- 
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para: 

1) emprêsa — Isento; 

2) motorista profissional autônomo — 20% (vinte 
por cento) do valor do salário mInfino; 

h) transferência de veiculo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto privativo: 

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário 
mínimo: 

2) "ex-officie — isento; 

M — De Serviços Diversos: vistoria prévia — Ner$ 5,00 (cin-
co cruzeiros novos). 

XII — Das Penalidades 

Art. 41 — A inobservância das obrigações estatuldaS nesta lei 
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
infrator As seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente: 

a) advertência; 

b) multa: 

c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor; 

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento-.; 

e) suspensão ou cassaflo do Tbrmo de Permissão; 

f) impedimento para prestação do serviço. 

Art. 42 — Aos permissionárlos ou condutores de taxi serão apli-
cadas penalidades nos seguintes casos: 
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I — Por não tratar com polidez ou urbanidade Os passagehroi 
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 
por cento) do valor do salário ralnimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (Cinco) dias; 

— Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos uni lei 
— Multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor 
do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo 
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão 
aplicadas em dôbro; 

, 	-- Por transitar com veiculo em más condições de fun- 
cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5% 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário mini-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veiculo já reparado; 
na reincidência, a mesma penalidade e multa em dôbrO; 

IV — Por prestar serviço com veiculo sem utilizar taxímetro, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor. 
Pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma 
Penalidade e multa aplicadas em Obro, sem prenda° da suspensão 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias; 

V — Por violação do taxímetro ou do aparelho registrador — 
multa correspondente ao valor do I (Um) salário mínimo e sus-
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento, 
até a apresentação, para vistoria, do veiculo com o medidor devi-
damente reaferldo e lacrado; e na reincidência, multa em dôbro e 
Cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-
xis do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do 
Termo de Permissão; 

VI — Por desrespeito à tabela de tarifas ou à capacidade de 
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias: e. na reinci-
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em dobro, sem pre-
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20 
(vinte) dias; 

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veiculo, 
bem como seguir Itinerário mais extenso ou desnecessário — multa 
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do ga-
laria mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de 
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli-
cadas em dobro; 

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veiculo MO 
licenciado para esse fim — multa de valor correspondente a 1 (.1121) 
salário mínimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo; 

/X — Por utilizar o veiculo no transporte de Passageiros Por 
lotação. sem a devida autorização da Prefeitura — Multa de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do 
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) cilas; na 
reincidência, multa em dobro e cassação do Registro, nem preiutio da 
cassação do Alvará de Estacionamento; 

X — Por permitir que condutor Mo registrado dista o veiculo 
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do 
Valor do salário mínimo e na reincidência, multa em dôbro; cassação 
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Termo de Permissão 
Por 20 (vinte) dias; 

XI — Mo ter em seu poder o Alvará de Estacionamento — 
advertência e multa de 10% (dez por cento) do valor do Salário 
mínimo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias, 

unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em do-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem preito da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação 

XII — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro 
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do salário mínimo se Mo apresentar o documento, no prazo 
de 3 (três) dias, á unidade municipal competente; na reincidência, 
multa em dobro, sem prejuizo da referida apresentação, no prazo de 
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor; 

8 no Lucchetti 

RF 11.455 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
17

. D
IE

G
O

 M
AR

IN
ET

TO

autuado em 10/08/2017 14:44:20.

 fls. 21



XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em local visível, 
a identificação do permissionário, do condutor e a tabela de tarifas 
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do salário ínholmo; na reincidência, multa em dóbro 
e Suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias; 

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que 
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação. 
â unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência, multa em dõbro, cassação daqueles Registros e Alvará 
e suspensão do Tèrmo de Permissão até atendimento tia exigência. 

Mit. 43 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, sã-
mente, aos permissionados do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veículos de aluguel providos de taxímetro. 

Art. 44 — A suspensão do Térreo de Permissão, do Alvará de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do 
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena. 

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a empresa 
ficará sujeita às que forem consignadas no Termo de Permissão. 

Art. 45 — A aplicação das penalidades e multas será procedida 
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá-
veie através de órgão ou comissão especialmente designada Para êste 
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em grau de recurso. 

§ 1.0 -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou atreves de publicação de breve edital no Diário Oficial 
do Município. 

§ 2.o — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade 
pecuniária é obrigatória a caução de importância a ela correpon-
dente. 

XIII — Das Disposições Gerais 

Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza-
ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento 
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interésse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no 
Município e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo 
(mico do artigo 12. 

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a emprêsa manterá representante devidamen-
te credenciado junto 4 Prefeitura. 

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a empresa per-
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no periode no-
turno, sábados, domingos e feriados desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos velculos de frota, observadas a legislação do tra-
balho, de proteção ao bem-estar e sossego públicos e demais normas 
aplicáveis. 

Art. 50 — As oficinas de reparos de taxímetros poderão manter 
plantões no periodo noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trabalifista. 

Art. 51 — O Curso Especial .de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância 
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente 
lei; conhecimentos sèbre prevenção de acidentes, socorros de emer-
gência, princípios de relações humanas, de cortesia e higiene, bem 
assim sóbre localização das principais vias e logradouros públicos, 
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interesse educativo, recreativo e turistico. 

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios cola 
os Governos da União, Estado e Municípios limltrofes, relativamente 
aos assuntos tratados nesta lei sempre que entenda conveniente para 
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis 
e sua fiscalização. 

Art. 53 — A Prefeitura podersi, atendidas as conveniências do 
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em áreas previamente delimitadas. 

Art. 54 — O órgão municipal competente manterá registro atua-
lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigência 
desta lei, em nome de: 
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a) emprésas permissionárias; 

b) motoristas profissionais autónomos; 

c) motoristas profissionais autônomos co-proprietários; 

d) sucessores de motorista profissional autónomo. 

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado 
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do despacho de deferimento. 

5 único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento Caducará automaticamente. 

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao vei-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento. 

Art. 57 — As autorizações Concedidas anteriormente à. data de 
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970. 

Art. 58 — Os permisslonários deverão substituir seus velculos a 
partir: 

a) de 1.0 de janeiro de 1972, quando de fabricação an-
terior a 1960; 

b) de I.o de Janeiro de 1973, quando de fabricação an-
terior a 1963; 

c) de 1.0 de janeiro de 1974, quando de fabricação an-
terior a 1967; 

d) de 1.o de janeiro de 1975, sempre que tiverem Mala 
de 5 (cinco) anos de fabricação. 

f único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veiculas que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo. 

Art. 59 — Ficam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as 
inscrições, siglas ou simbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem 
gravados, obrigatdriamente, nos taxis para efeito de caracteristica 
especial de identificação. 

Art. 60 — O Item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989, 
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação; 

"I — para veículos terrestres de aluguel ou a frete 
destinados ao transporte individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor." 

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou jurídica proprietária do veículo." 

.Art. 61 — O valor do salário mínimo que serve de índice para o 
cálculo das taxas, Muitas e cauções previstas nesta lei será o vigente 
no Município á data da incidência ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última. 

§ Único — No cálculo a que se refere éste artigo, arredondar-se-á, 
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa imPortência. 

Art. 62 — A emprêsa, o motorista profissional, autónomo e o 
condutor que tiverem cassados Térmo de Permissão. Alvará, de Esta-
cionamento e negiStr0 de Condutor, Umente poderão pleitear outros 
decorridos 3 (três) anos. 

Art. 63 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.0, 7.0, to, 11, 16, 18 a 
24, 26 a 33, 38, 38 a 48 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Pinais, aplica-Se, no que couber, ás pessoas Miou ou jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte 
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados 
em vias públicas. 

5 único — As demais condições pertinentes ao exercício dessa 
atividade serão disciplinadas em regulamento. 
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XIV — Das Disposiçães Transitórias 

Art. 69 — os atuais proprietários de veicules de aluguel provi-
dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados, 
se não atenderem, ate Si de maio de 1970, ao estabelecido no artigo 
2.o desta lei. 

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de 
Permissão para Estacionamento" — expedidas de conformidade 
com a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1989 — poderão, dentro 
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veiculo. 

2 único — O sucessor na propriedade do veículo deverá Batia - 
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares. 

Art. 68 — Ate 31 de maio de 1970, Somente serão expedidos 
alvarás iniciais para empresas que possuam Termo de Pernalsa0 

e, nos termos do artigo 23, para motoristas profissionais autónomos 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigiturlas 
desta lei e demais normas regulamentares. 

Art. 87 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" relativos" a velculos pertencentes a 2 
(dois) °o-proprietários, observadas as seguintes condições: 

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior à da 
vigência desta lei: 

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprletázto de outro táxi, cujo Alvará tenha sido 
expedido após a vigência desta lei: 

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis. 

Art. 88 — No caso de veiculo pertencente a vários to-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento 
para, no máximo, 2 (dois) dêles, atendida a exigência prescrita na 
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que 
aquéle documento caducará 

XV — Das Disposições Gerais 

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão 
por conta das verbas orçamentárias próprias. 

Art. 70 — Esta lei entrará em vigor 30 (trinta: dias após sua 
Publicação, revogadas a Lei n.o 6.479. de 10 de janeiro de 1984, e 
demais disposições em contrário. 

Prefeitura do Municiplo de São Paulo, aos 11 de julho de 1989. 
918.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Sano Maluf — 
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhala 
?dello — O Secretário das nuanças, Fernando Ribeiro do Vai — O 
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Tigollai — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e 
Saúde, rito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento. Fábio 
Itiodl Yassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Nas/lin-
dou Bearin — O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank — 
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Pana — O 
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Espolies, Carlos Soei NellL 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração da 
MunicIplo de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — O Diretor, 
Paulo de Souza Sandoval, 
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LEI N.° 7.802, DE 27 DE OUTUBRO DE 1972 uno Lucchetti 

RF 11.455 

Revoga o Parágrafo 1.° do art o 
14 e altera o artigo 34 da Lei • 
7.329, de 11 de julho de 1969 e 
seus correspondentes do Decreto n.• 
8.439, de 10 de outubro de 1969, 

• José Carlos de Figueiredo Ferra; Prefeito do Município de 
São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal em sessão de 13 de outubro 
de 1972, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1.0  — Fica revogado o parágrafo 1.° do artigo "14 da Lei 
• n.° 7.329, de 11 de julho de 1969. 

Artigo 2.° — O artigo 34, da referida lei, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Os veículos de aluguel a taxímetro destinados ao transporte in-
dividual de passageiros, de tipo convencional, de quatro (4) portas, 
poderão executar serviços de lotação, com prévia autorização da Pre-
feitura, que designará os pontos iniciais e terminais para esse fim". 

Artigo 3.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de outubro de 1972, 
419? da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo 
Villaça - O Secretário. das Finanças, Nelson Gomes Teixeira - O 
Secretário Municipal de transportas, lon de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 27 de outubro de 1972. — O Diretor 
Todo Alberto Guedes. 
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runo Lucchetti 

RF 11455 
LEI N. °  7.816, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1972 

‘'isa permitir que, no caso de ceS-
ração definitiva de suas atividades, 
possam as empresas de táxis trans-
ferir todos os seus veículos acom-
panhados dos alvarás correspon-
dentes. 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São 
Paulo, nos termos do parágrafo 2. °  do Artigo 31 do Decreto-lei Com-
plementar Estadual n. °  9-69, sanciona e promulga a presente lei: 

Artigo 19 — O artigo n.°  24 da Lei n.° 7.329, de 11 de" julho 
de 1969, passa a ter a seguinte redação: 

"Artigo 24 — A liquidação da empresa ou cessação definitiva de 
suas atividades importará na caducidade do Termo de Permissão, sen-
do permitida a transferência de todos os seus alvarás desde que 
acompanhando os respectivos veículos da frota, respeitadas as forma-
lidades legais e regulamentares". 

Artigo 2.°  — Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposiç5es em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de novembro de 1972, 
419.°  da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo 
Viudça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O 
Secretário Municipal de Transportes, lon de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 30 de novembro de 1972. — O Diretor, 
Jeito Alberto Guedes. 
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uno Lucchetti 

RF 11.455 
LEI N.o 7.926, DE 21 DE AGOSTO DE 1973. 

Introduz alterações na Lei n.o 
1.329, de 11 de Julho de 1969, e dá 
outras providências. 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Municipio de São 
Paulo usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. , 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto 
de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — O artigo 17 da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969, 
passa a ter a seguinte redação : 

"Art. 17 — O alvará requerido em caráter inicial somente pode- 
* rá ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 6 (cinco) anos 

de fabricação e após ter o requerente comprovado o preenchimento 
das exigências contidas nos artigos 6.o, 12.0 a 15.o, quando se tratar 
de empresa, e nos artigos 7.o. 9.o, I2.o a 15.0, quando motorista au-
tónomo, bem como das condições que forem estabelecidos em regu-
lamento". 

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de agosto de 1973, 
420.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Fi-
gueiredo Ferraz — O Secretario de Negócios Internos e Jurídicos, 
Paulo Villaça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira 
O Secretário Municipal de Transportes, loa de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 21 de agosto de 1973. — O Diretor, 
João Alberto Guedes 
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P o N° 01-498 / 2017 - 

FoIh 26 

LEI N.o 7.953. DE 16 DE NOVEMBRO DE 1973 

Introduz alterações na Lei n.o 
7.329, de 11 de Julho de 1969 e 
dá outras providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, mando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Cantara Municipal, em sessão de 24 de outu-
bro de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — o artigo 19 da Lei n,o 7.329, de 11 de Julho de 1989, 
passa a ser assim redigido : 

"Art, 19 — Fica permitida a transferência de alvará de esta-
cionamento de pessoas Jurídicas ou [(Moas para quem, satisfazendo 
as exigências legais e regulamentares, possa executar o serviço de 
transporte individual do passageiros por meio de taxi" 

AS 2.o — O "caput" do Art. 20 e suas alíneas passam a ser 
assim redigidos : 

"Art. 20 — Por força do disposto no artigo anterior, fica expreS-
sarnento permitida a transferência de alvará : 

de empresa a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação 	 por 
outra permissionímla do serviço ; 

b) ocorrendo a morte do motorista autónomo. à viuvo, ou a 
seus herdeiros, enquanto pelo menos um deles for incapaz; 

c) ao espólio, it Hum ou a herdeiro de motorista autônomo." 

Art. 3.0 — O Parágrafo segundo do Art. 20 da Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1969, passa a ter a seguinte redação : 

"§ 2.o — Ao espólio, à viuva e aos herdeiros de motorista auto-
notno ê assegurado o direito de registrar condutor para dirigir o 
veiculo." 

Art. 4.0 — VETADO 

Art. 5.0 — Para a renovação de alvará de estacionamento de 
veículos de empresa, é dispensada a apresentação do comprovante 
de inscrição de Motorista no Cadastro Municipal de Condutores de 
Taxis. 

Parágrafo único — Quando solicitada pela Prefeitura, a exibi-
ção do referido comprovante será compulsória e, na sua falta, a 
empresa estará sujeita as cominações previstas pela Lei n.o 7.329, 
de 11 de Julho de 1969. 

Art. 6.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publica- . 
ção revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de no-
vembro de 1973, 420,0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, 
Miguel Colasuonno — O Secretário de Negócios Internos e duridicos, 
Theophilo ~Mar de Siqueira Cavaleanti Filho — Adelino Gomes 
&antes Filho, respondendo pelo expediente da Secretaria das Finan-
ças. — o Secretario de Obras, João Pedro de Carvalho Neto — O 
Secretário de Educação e Cultura, Paulo Natbanael Pereira de Souza 
— O Secretario de Higiene e Saúde, AMo Pasci — O Secretário de 
Abastecimento, Euclides Caril — O Secretário de Serviços Municipais, 
Werner Eugenio Zulauf — O Secretário de Bem Estar Social, Hen-
rique Gamba — O Secretário de Turismo e Fomento, José Maria 
Mendes Pereira — O Secretario Municipal de Transportes, Mario 
Alves de Melo — O Secretário Municipal de Esportes, Paulo Machado 
de Carvalho — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz 
Mendonça de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Municiplo de São Paulo, em 16 de novembro de 1973. — O Diretor, 
Celso de Almeida Braga. 

Artigo VETADO referente à Lei n.o 7.953, de 16 de novembro de 1973 

Art. 4.0 — Ao artigo 47 da Lei n.o 7 329, de 11 de julho de 
1999, acrescente-se o seguinte parágrafo : 

"Paragraf o único — Sempre que ocorrer a necessidade de 
aumento ou redução da quantidade de taxis em circulação, 
observar-se-á obrigatoriamente a proporção máxima de 1 
(um) veículo para cada parcela de 200 (duzentos) habi-
tantes do Município?' 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
17

. D
IE

G
O

 M
AR

IN
ET

TO

autuado em 10/08/2017 14:44:20.

 fls. 28



Folha 27 	 
■  

Pr /. N°01-498 / 2012 

Bruno Lucchetti 

RE 11.455 LEI N.o 8.353, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1975 

Introduz alterações na Lei n.o 7.329, 
de 1 1 de julho de 1969. 

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usandá .  
das atribuiçôes que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 
1"5, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O parágrafo único do artigo 12 e os artigos 23 e 25 da Lei 
n.o,7.329, de 11 de julho de 1969, passam a vigorar com a seguinte rede 'o: 

• "Parágrafo único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não pode-
rão transportar mais de 2 (dois) passageiros?' 

"Art. 23 — Os alvarás vencidos a partir de 1.0 de janeiro de 1976, cuja 
renovação não for efetivada na época prevista, poderão ser renovados, obser-
vado o limite máximo de 3 (três) anos contados do vencimento, (tende que 
os interessados o requeiram e paguem. por ano ou fração decorrida, além das 
taxas e demais tributos devidos, acrescidos dos juros de mora e correçao mo- . 
netána, multa correspondente a 1 (unia) Unidade de Valor Fiscal do Municí-
pio de 5?-0 Paulo." 

"Art. 25 — O permásionário poderá pleitear a substituição do veí-
culo indicado no Alvará por outro de fabricação mais recente, de 2 (duas) 
ou 4 (quatro) portas, observadas as demais exigências estabelecidas em 
regulamento." 

Art. 2.o — Ficam revogados os parágrafos 2.o e 3.o do artigo 22 da 
Lei n.o 7.329. dr. 11 de julho de 1969, passando o atual pnagrafo 1.0 a 
constituir o parágrafo único. 

ArL 3.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário. 

l'....anara do Munkijdo de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1975, 
422.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Olavo Egyélo Setúbal — O 
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Tefifilo Ribeiro de Andrade 
Pilho — O Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário 
Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos 
Negócios Extraordbiános. Cláudio Salvador Letaub. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 
1975 — O Chefe do Gabinete, Emiti Friedrich Fulumann. 
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Pro N° 01-498 / 2017 

nino Lucchetti 

RF 11.455 
LEI N.o 9392, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1981 

Dá nova redação à letra "d" do 
.go 58 da Lei n.o 7329, de 1 1 de julho 
de 1969 e revoga a Lei n.o 8198, de 
30 de dezembro de 1974. 

Reynaldo Emlygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro de 
1981, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — A letra "d" do artigo 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho de 
e 	1969, alterada pela Lei n.o 8198, de 30 de dezembro de 1974, passa a vigo- 

rar com a seguinte redação: 

"d) Os pemissionários de táxi das categorias comum, especial e luxo 
ficam obrigados a substituir o seu veiculo após 10 (dez) anos de fabricação, 
excluído o de fabricação." 

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário e, em especial, a Lei n.o 8198, de 30 de de-
zembro de 1974. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de dezembro de 1981, 
428.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de 
Danos — O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — 
O Secretário das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal de 
Transportes, Antonio Sampaio — O Secretário dos Negócios Extraordiná-
rios, Roberto Pastana Câmara. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 
1981. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro 
Arnaud. 
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Foi a 

Pra N 01-498/201 7  

uno Lucchetti 

RF 11.459 

LEI N9 10.109 	, DE 9 DE SETEMBRO DE 1986. 

Altera disposições da Lei 3W 7.329, de 11 
de julho de 1969. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 21 de 
agosto de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19- O artigo 12 da Lei n9 	7.329, 
de 11 de julho de 1969, A acrescido de uru parãe(bifer coco 
19, com a radação seguinte, parido o atual -  par:iço:afeai 
Co a constituir o 29, r 

"§ 19 - São admjel.dos nos serviços de que 
trata esta lei veículos da ost4rin "utilitários" ou si- 

("peruas') desde que dotados do mínimo  de 1  (tvõ81  
portas e atendidos os requisitos estabelecidos nas alí- 
neas "a" e "b" e no § 39 do artigo 16 do recreio te, 8.437, 
de 10 de outubro de 1969, com a redação dada pelo Decreto 
n9 16.930, de 6 de outubro de 1980". 

Art. 29 - O artigo 34 da Lei 3W 	7.329, 
de 11 de julho de 1969, com a redação alterada pela Lei 
n9 7.802, de 27 de outubro de 1972, é acrescido de parã-
grafo único, com a seguinte, redação: 

"Paragrafo único - Tombem poderão execu 
tar serviços de lotação, nas condições deste artigo, 	os 
Veículos referidos no parágrafo 19 do artigo 12 	desta 

• lei". 

Art. 39 - EstA la( entrar em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio, 

PREFEITURA DO MUNIO/p/0 DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo: 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHRES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal 	de 
Transportes 
AIEX FREUA NETTO, Secretario dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de 
setembro de 1.986. 
SUELLT PENHARRUBIA FAGUNDES, SecretAría do Governo Muniel 
pal 
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Pr. W 01-498 /2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
LEI 119 10.280,DE 10 DE 	Abril 	, 	DE 1987 . 

Introduz alterações nos artigos 12 e.34 
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969, 
e revoga a Lei n9 10.109, de 9 de setem 
bro de 1986. 	• 

• 
ANTONIO SAMPAIO, Presidente da CâMara Municipal de São Pau 
.1o, no exercício do cargo de Prefeito do Município de Sn 
Paula, nos termos do disposta no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,san 
clona e promulga a seguinte lei: 

• 

Art. PP - 0 artigo 12 da Lei n9 7 . 32 9, de 
11 de julho de 1969, passa a vigorar com a seguinte rede 
ção: 

"Art. 12 - Os veículos a serem utilizados 
no serviço definido nesta lei deverão ser da categoria au 
to:móvel ou utilitário, dotados de 2 (duas) ou mais portas, 
e encontrar-se em bom estado de funclonamento,segurança,hi 
gIene e conservação, tudo comprovado em vistoria prévia. 

§ 19 - Os veículos utilitários ou simila 
res (peruas), deverão ter suas marcas e modelos estabeleci 
dos pela Secretaria Municipal de Transportes. 

§ 29 - Aos veículos utilitários ou simlla 
res (peruas), licenciados como táxi ou lotação, fica veda 
do o transporte de carga. , 

§ 39 - Aos veículos utilitários ou simila 
res (peruas), do tipo "komb1", fica vedado transportar pai 
sageiras no banco dianteiro, que se destinará apenas ao 
motorista." 

• 
Art. 29 - O artigo 34 da Lei n9 7.329, de 

11 de julho de 1969, passa a vigorar com a seguinte reda 
ção: 

"Art. 34 - OS veículos de aluguel a taxi 
metro destinados ao transporte individual de passageiros, 
desde que dotados de no mínimo 3 (trás) portas, Poderão coce 
cutar serviços de lotação,com prévia autorização da Secre 
taria Municipal de Transportes, que designará os pontoai 
iniciais, terminais e itinerário básico, e estabelecerá as 
marcas e modelos dos veículos, além das demais exigências 
para a execução do serviço.' 

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor 	na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contre 
rio, em especial a Lei n9 10.109, de 9 de setembro de 1986. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de Abril 
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
ANTON/O SAMPAIO, PREFEITO EM EXERCÍCIO 
CLÁUDIO SALVADOR LEMBo, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO,Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA,Secret5rio Municipal deTrans 
portes 
ALEX FREUA NETTO,Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de 

Abril 	de 1987. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO,Secretário do Governo MUnicipal 
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LEI Ag 19.300, De 22 DE 	Abril 	DE 1.987 

Introduz alterações na Lei ng 7.329,4A. 11 
julho d. 1.969, e dá outras providência. 

JÂNIO oh SILVA OuAnROS, Piefeito do município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe sio conferidas par lei. 
Faz saber que a Casara Municipal, em sessão de 7 de abril 
de 1.997, decretou e eu promulgo a seguinte leia 

Art. 19 - Os artigos 41, 42, 43, 44, 45 e 
46 da  rei ne 9.629, de  11 de julho de 1.969. Passam a vi 
gorar com a seguinte redação: 

I - "Art. 41 - A inobservância das obriga 
Oes estatuídas nesta lei, bem com nos demais atos expb 
didos para sua regulamentação, sujeitará o infrator is se 
guIntee penalidades, ali:caveis separada oucumulativa 
mente, independentemente da ordem em que hstão claseifr 
cadasi 

I - Multai 
II - Advertércia, 

III - Suspensão ou cassação d Registro de 
Condutor. 

IV - Suspensão ou cassação d. Inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxis; 

V - Suspensão ou cassação do Alvarás 	de 
Estacionamento, 

VI - Suspensão ou cassação do Termo de Per 
mizeão: 

VII - Remoção do veiculo; 
VII/ - Retenção do veiculo; 

IX - Apreensão do veicula. 
Parágrafo único: As penas de 	advertem 

ela e suspensão implicarão obrigatoriamente em anotaçã° 
desabonadora, que deverá constar do prontuário do andu 
ter. 

II - "Art. 42 - Aos permissionários 	e 
aos condutores de táxis serão aplicadas penalidades cias 
" In-rad" ia),  Grame Aia, C e D. nos seguintes casos d4 
infração, 

Penalidades do Grupo A: 

I) Não trajar-se adequadamente. 
II) Não tratar com polidez e urbanidade 

Os Pa"ageiS" e° Pütli„. 
III) Não devolver oblata ou valores seque 

eidos ou deixados no ,  interior do veiculo. 
IV) Não portar no veículo gula atualiza 

do das ruas de São Paulo. 
V) Transitar com veículo em más acabas 

de higiene. 
VI) Não apresentar no velculo.afixedo es 

local determinado pela Secretaria Municipal de Transpor 
tes, a identificaçao do permlasionério e d. condutor. 

VII) Não apresentar no veiculo elementos 
de identificação ou orientação exigidos pela Secretaria., 
nicipal de Transportes. 

VIII) Deixar de comunicar à Secretaria Muni 
cipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) dias, gea-i 
quer alteração de reoldincia ou enarfço Poetai. ou for 
necé-lo erroneamente. 

Penalidades do Grupo a{ 

• 	 IX' Transitar com velc4o em mãe oemliçdes 
de funcionamento e conservação. 

X) Utilizar veículo no serviço de táxi 
com equipamentos que não sejam originais de fabrica • ou 
aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes. 

XX) Desrespeitar • capacidade legal de lo 
ação do veiculo. 

XIII Desobedecer regulamento do Irrite de 
estacionamento aprovado pela Secretaria Municipal de reme 
portes. 

XIII) Angariar 'passageiro com veículo esta 
arnado 	a menos de 100 {cem) metros de ponto de esta 
cionamento oficialmente implantado. ' 

XIV) Conduzir veiculo com a inscrição no 
Cadastro Municipal de condutores de Táxi ou Alvara dei Es 
tacionamento vencidos. 

XV) Não apresentar no veículobfirado 
focal determinado bela secretaria Municipal de transpor 
tes, a tabela de tarifas e/ou similar. 

XVI) Retardar propositadamente a vaca d 
veículo, hem como seguir itinerário mais extenso ou dane 
cessiirio. 

(un) Utilizar o táxi no transporte de lota fl., sem . devida ..torizano da Secretaria Municipal de 
Transporte, . 

man) Utilizar o veiculo de aluguel 	para 
fins não autorizados. 

	

XIX) becuser exibir 	fiscalização os doeu 

Ia mesma. mentos que forem exigidos ou evadir-Se guando "rd" 
pe 

XXI Transitar sem portar C comprovante de 
Registro de condutor ou Carteira de Inscrição no Cadastro 
Municipal de condutores de Táxi. 

XXI) Transitar com intimação expedida pela 
Secretaria Municipal de Transportes, com prazo vencido. 

XXII) Transitar sem portar Alvará de Estaor 
imanto. 

XXIII) Não utilizar caixa luminosa com a pa 
lavra 'Axi." de acuado com as normas estabelecias. 

Penalidades do Crer° c, 

Fo I h 31 

XXI5O temitir  59° 9°P5R5 if6 011N4941°2017 áso.J. . veiculo. 
'Mv) Angariar paseageiro'4om táximetro pré 

viamente ligado. 	• 	- 
XXVI) Utilizar táxiestro 	e 

XXVII) Usar indevidamente lalLiaçújaetUi 
muflá-tas impedindo a perfeita visualiza ao. 

XXVIII) Abandonar o veículo a tnfella•Srp*, 
ra impossibilitar a ação da fiscalização em especar
xingo a pontos de estacionamento de táxi. 

XXIX) Transitar com veículo eia más ~Ages 
de segurança. 

XXX) Transitar com placa °alanceai., 
XXXI) Danificar propositadamente veículos 

de terceiros. 
XXXII) Recusar paseagelas, salvo nos casai 

previsto a - lei. 
XXXIII) Ostentar qualquer tipo de propaganda 

não autorizada pela Prefeitura. 
XXXIV) Alterar ou danificar sinalização de 

transito ou bens públicos. 
XXXV) Praticar, atoe de agitação OU balbúrdia. 

XXXVI) Obrigar os passageiros a descerem en-
tes do local de destino. 

XXXVII) Utilizar-se de metoa enganosos para se 
apropriar da tmportinclas indevidas d. passageiro. 

XXXVIII) Dar fuga a pessoa perseguida pela poll 
cie ou pelo clamor público, sob acusação de prática de cri 

XXXIX) Arregimentar ou aceitar passageiros an 
gariados próximo e ponto de estacionamento para o qual nãõ 
esteie autorizada) 

. 	XL) Efetuar corrida em desacordo com a rege 
lamentação da forma de cobrança de tarifa. 

Penalidades de gruis° D' 

XLI) Conduzir taxi sem estar inscrito ho Ca 
datro Municipal de Condutores de Táxis. 

XL/I) Violar o taxímetro ou o aparelho regis- 
trador. 

XLIII) Utilizar mecanismos que . interfiran no 
taxímetro, possibilitando um aumento no valor real da cor- 

XLIV) Utilizar tabelas 4 tarifas não autori-
zadas ou fraudadas. 

XLV) Cobrar a ima da tabela de tarifas ou si 
milar. 

XLVI{ Adulterar as placas cle identificação do 
veículo 

XLVII) Utilizar placas não pertencentes 	ao 

XLVIII) Utilizar veículo movido por conAustivel 
não autorizado em legislação especifica. 

XLIX) Efetuar transporte remunerado sem que o 
calculo esteja devidamente autorizado pare asse fim. 

L) Dirigir em afitado de embriaqués aleoóli 
ca ou sob efeito de substAncia tóxica de qualquer natureza. 

LI) Angariar passageiro no municio° de sã, 
Paulo, sob qualquer forma, para transporte em veículo de 
aluguei (taxi) de outro municiaste°. 

III - "Art. 43 - As penas de natureza pe 
cuniária e as danais previstas no artigo 41 são aplicáveis 
aos pernissionárlos do serviço definido nesta lei, bem como 
aos proprietários de veicula que esfolam operando 0  ser 
viço sela • devida autorização da Prefeitura'. 

IV - "Art. 44 - A suspensão do Termo de 
Permissão.. do Altera de Estacionamento ou da inecrIção no 
Cadastro Municipal de Condutores de fáxis.acacretara a 
apreensão do respectivo documento e a Interdição c10. taxi 
metro. durante o prazo de duração da pena'. 

- 'Art. 45 -Alémdas penalidades pre 
vistas nesta lei e datis atos expedidos Para sua regula
mantação, a empresa fiará sujeita As que tora consigna- 
das no Termo de Permissão ... 

Vt - 'Art. 46 - A aplicação das penalida 
des e multa será procedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes, cabendo ao seu titular. ou a comisuão aspe 

ialae te d ig ada para esse fim, decidir em grau de re-
curso. 

ó 19 - Os recursos deverão ser ofereci 
da no prazo de 30 {trinta) dias, contados da data de no 
tifIcação feita diretamente ao infrator, ou através de pis 
blicaçao de breve edital no Diário Oficial do Município. 

ipal d 	=Por 
tes poderá criar mais unt: c::m2não, para decidir em 
grau de recurso. composta, cada usa, por 3 (trás)  mafm50 . 
na  Seguinte conformidade: 

a) um presidente, indicado pelo Secretá-
rio Municipal de Transportes, 

b) um representante do Departamento de 
TranSVOZtall Públicos - CEE da Secretaria Municipal de 
Transportes Lati 

) um representante dalbotoristas, indi 
cado por entidade [acontecida. 

à 39 - Para interpor recurso relativo a 
aplicação de penalidade pecuniária á obrigatória a caução 
de importância a ela correspondente. 

Art. 29 - Além das penalidades especifi-
cas no artigo 41, its /, fica institulda a 'Avadiag.so de 
Desempenho do Conactorç através da atribuição de pontos te 
infrações cometidas peloe permiselonárioe e/ou condutores 
de táxi -dr MuniCIplo de São Paulo. 

5 1g - Os pontoe serão atribuidoa a to 
das as infraçAms de acordo com os grupos em que astro alas 
sificadas. 

4 29 - A pontuação será cumulativa e os 
pontos atribuída a cada infração cometida prescreverão 
nos seguintes pravos da data da infraçao ,  

a) Infrações da Grupo A e Grupe Be 
01 (mó ano{ 

b) 
Infrações do 

	Cig. ensi  

c) Infrações do Grupo D: 
03 (ais) anos. 

19 - O condutor, ao atingir os limites 
de 50 (cinquenta) e 100 (cem) pontos, será submetido à Co 
Mirada de Avaliação de Desempenho do Condutor. composta 
per )(trás) ~rue. na  seguinte conformidade{ 

rio Municipal de Vra 1;11:pljfr:Canta, Indicado pelo  Secreel  
b) um representante ao °apartamento d. 

transportes Póblicos - DEP, da Secretaria municipal de 
Transportes - SAT, 

c) um representante doe motoristas. indi 
cedo por entidade da classe reconhecida. 
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9 4? - Atingido o limite de 50 (cinquen  - 
ta) pontos, a Comissão analisará o histõrico das 	infra 
ções do condutor e proporá ao Secretario Municipal 	4 
Transportes - Até ou autoridade por ele designada a pena 
de advertAncia ou suspensão complementar de 5 (Cinco) a 
20 (vinte) dias. 

5 59 - Atingido o limite da 1 0 0  (cem )  Pcm 
tos, será aplicada, de imediato, uma suspensão preventl 
va de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o Diste...-. 
rico dae infrações,  proporá ao Secretário Municipal de 
Transportes ou autoridade por ele designada a pena de sus 
Pensão complementar  de 10 ( quinze) a 40 (quarenta  a olé 
co) dias ou a tassação d. Alvará de Estacionamento, da 
Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, do 
Registro do Condutor, conforme  o  caso. 

Art. 39 - As infravies pu as com mulé, 
advertincia ou suspensão, que implicarão e pontuaçãO Pa 

ra a Avaliação de Desempenho do Condutor, assificam — se 
de acordo com sua gravidade, em 4 (quatro) upos: 

I - GRUPO A - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 0,25 UFA - Unidade de Valor 
Fiscal do Município de São Paulo e, na reincide:veia, mui 
ta em dobro, advertánoia escrita e  anotação de 5 (cinco 7 
pontoe no prontuário do Condutor, 

II - GRUPO O - as que serão punidas com 
 multa de valor equivalente a 0,50 Uni - Unidade de valor 

Fiscal do Município de São Paulo, adverténcia escrita e 
anotação de 5 (cinco) pontoe no prontuário do condutor:na 
reincidáncla, multa em dobro, suspensão de 5 (cinco) a 
10 (dez) dias e anotação de 10 (der) pontos no Prontuário 
do condutor; 

IR - GRUPO C - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 1 (um) UFA - Unidade de Va 
lor Fiscal do município de Sào Paulo, suspensão de ló 
Odes) a 20 (Vinte)  dias e anotação de 10 (dez) pontos no 
prontuário do Condutor; na reincldáncia, muita em dobro, 
suspensão de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação 
de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor, 

IV - GRUPO D - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 2 (duas) Ufll - Unidade de Va 
ler Fiscal da município de São Paulo, suspensão de ió 
Ivinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte, Pon 
tos no prontuário do condutor) na reincidincia, multa nin 
dobro, suspensão d, 40 (quarenta) a 00 (oitenta) diga e 
anotação de 40 (quarenta] pontos no prontuário do condu -
tor. , 

Art. 49 - Considera-se intração.para os 
efeitos desta lei, a inobservância de qualquer preceito 
da legislação que disciplina o transporte individual de 
Passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, e nos de 
mais atos expedidos para sua regulamentação. 

Art. 59 - As infrações para as quais não 
haja penalidade específica serão classificadas no GRUPO 
A, sem prejuízo das demais penas previstas no artigo 41 
da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969. 

Art. RO - A Prefeitura poderá, a qual-
quer tempo, cassar a inscrição no Cadastra Municipal de 
Condutores de taxi, o Alvara de Estacionamento e o Termo 
de permissão sem qualquer direito da indenização ao per 
missionário, e em capeei" Olmnak"  

a) executar o serviço de ési OU 	lota 

\I. 
ção,  dukante o prazo de duração da pena d. uspensão; - 

b) utilizar o veículo para pratica 	de 

cri" °'cpntravenOão: 

	

éri ' c) for reincidente, por 3 	s) vezes, 
num período d. 4 (quatro) anos, em condenação por crime 
culposo ou condenado por crime doloso; 

d) for comprovado que  o condutor dirigia 
em estado de embriagues alcoólica ou sob o efeito 	de 
substancia tóxica após 2 (doas)  suspensões pelo mesmo mo 
tico; 	

_ 

e) ficar comprovada a utilização de maca 
:liemos que interfiram no taxímetro e aumentem o valor da 
corrida. 

Parágrafo Pinico - Nas infrações especif1 
cada. neste artigo,a Secretaria Municipal de Transportei 

promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator e 
num prazo de 30 (trinta) dias, proporá ao Prefeito a cas-
sação de sua inscrição no cadastro Municipal de Conduto 
Ces de táxi com as devidas provas circunstanciais da li _ 

, Art. 79 - A Prefeitura poderá reter, re 
mover e apreender veículos, com vistas ao cumprimento das 
disposições contidas  na Lei nO 7439, de 11 de julho de 
1969, e demais atos expedidos para sua regulamentação. 

§ 19 - Fica fixado em 0,25 OFR - Unidade 
de valor Pisoai do Município de São Paulo o valor da oPA 
ração de remoção de veículos, prevista neste artigo. 

ó 29 - Fica fixado em 0,02 UFA - Unidade, 
de Valor Fiscal do MunicIplo da São Paulo o valor da diá 
ria a que ficarão sujeitos os proprietários dos veículos 
recolhidos em pâteo da Secretaria Municipal de Transpor 
tes. 

§ 39 - Os veículos recolhidos serão lei 
toados de conformidade com o estabelecido na legislaçao 
vigente aplicada a espécie. 

Art. zpa - A remoção do veiculo dar- se-á 
quando o condutor, 

I - Angariar passageiros com veículo es 
!acionado a  menos  de 100 Nem) metros de ponto de táxi 
oficialmente Implantado; 

II - Abandonar o veículo na via publica 
Para impossibilitar a ação da fiscalização. 

Art. 99 - A retenção do v louro dar-se- 
á quando, 

1 - o condutor deixar de tFtar ou est 
bir à autoridade competente ou a seus &igen os documen-
tos exigidos pela lei que diéciplina o seca ço O ASAS 
atos expedidos para sua regulamentação; 

IX - O veículo transitar: 
. 	. 	a) produzindo fumega; 

b) com defeito me qualquer dos *qui- 
Pamentos obrigatórios, ou com a sua falta; 

c) com definia:leia de  freios; 
d) usando combustível não autorizai); 
e) com taxímetro defeituoso ou , sem 

I - Ordenada judicialmente) 
II - O Condutor for encontra 

de . ambtiagués ou sob efeito de subskáncla 
quer natureza: 

XXI - Tramitara nova visto , &nein 
de reparado em consequência de  acidente  grave 

. IV - Não estiver devidamente autorizado 
a operar o Serviço de táxi) 

	

V -"Por alterada a característica 	do 
veículo sem Atftorlzação da autoridade competente) 

SI - Transitar em mau estado de conserva n.o  e segurança   
VI/ - Tiver falsificada e placa de 1denti 

fiCação; 
VIII - Estiver com o taxímetro aparentam'' ,  

te violado. 
Art. 11 - As penalidades Serão impostas 

aod.proprieiários dos veículos, aos seus condutora.,  ou a 
ambos, conforme o caso. 

Are. 12 - Aos condutores caberá a 
ponsabilldade palas infrações decorrentes de atoe 
eles praticados na direçao dos veículos. 

Parágrafo único - No caso de não ser 
possível identificar o condutor infrator, a responsabill 
dada para infração recairá sobre o proprtetárioiérveIcit 
lo. 

	

Art. 11 .0  AOS condutores de táxis 	de 
outras municípios é vedado angariar passageiros no Muni 
clplo de São Paulo, sob pena de apreensão, até a efeti 
va comprovação de pagamento de multe aplicada. 

Art. 14 - O Executivo regulamentará a 
presente lei num prazo de 30 (trinta) '  dias. 

Art. 15 - As despesas .com a 0X8CUÇÃOOPS 

;22' 
 CDrret por conta das dotaçoes orçamentárias pt, 

Art. 16 - Esta lei entrará es' vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em coo 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO D8 MO PAULO, aos 22 da Abrilde 
1.987, 4349 da fundação de São Paulo. 
TiN/0 DA SILVA QUADROS, paeserro 
CLÁUDIO SALVADOR LAMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBARDO MARRANA DURMO, Secretário das Finanças 

	

ROBERTO SALVADOR SEAAIBGDIZA, Secretário municipal 	de 
' Transportes 
ALBA FREUA NETIO, Secretário doe Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em' 22  de 

Abril 	de 13137. 
JAIR CARVaLMO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 

a sua utiliracão 
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LEI NO 10.641 
	

DE 14 DE Outubro DE 1988 

Altera -a redação dos parágrafos 19 e 22 
do artigo 72 da Lei nO 10.300, de ,  22 de 

- abril de 1937, e dá outras providências. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- 
lo, nos termos dó disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 	1969, 

4 	sanciona ,e promulga a seguinte lei: 

Art.; 19 - Os parágrafos 19 e 29 do artigo 
79 da Lei n9 10.308, de 22de abril de 1987, passam a vi-
gorar com a seguinte redação: 

I - "5 12 - O preço da operação  de remo- 
ção de veículos prevista neste artigo será estabelecido 
pelo Executivo, através de, decreto, - considerados os pari ,.: 
metros adotados para operaçães da mesma espécie." - 

II - "§ 29 - Os proprietários dos veiculei; 
removidos, enquanto estes permanecerem nos pátios de esta , 
cionamento da Secretaria Municipal de Transportes, fica-
rão sujeitos também ao pagamento de estadia-  diária, cujo 
valor será fixado na forma prevista no parágrafo anteriOr." 

Art. 29 - Esta lei entraráem vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as dispcsiçOeS em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNIU/RIO DE SA0 PAULO, aos 14 de Outubro 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LENHO, Secretário dos Negécios Jurídicos 
WALTER PEDRO sODINI, Secretário das Finanças 
GERALOO DE ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal de Trans 
portes 	- 	 • 
RúBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos Na 
gécios Extraordinários 

' Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de• 
Outubro 	de 1988. 

.ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO Secretário clo Governo-Municipal 

Bruno LucChétti 

RF 11.4.55 
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Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

LEI 149  11.296 DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992 • 
(Projeto de Lei n9 100/92, do Vereador Adriano Diogo) 

Acrescenta alínea no art. 15 e altera a 
redação do art. 42, inciso II, Grupo B, 
item XV, da Lei n9 7.329, de 11 de julho 
de 1969, que estabelece normas para aexecu 
çãO de serviço de transporte individual 
de passageiro em veículos de aluguel ã ta 
xlmetro. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São PaU 
lo, usando das atribulçoes que lhe são ccmferidas por lei. 
Paz 'saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 4 de .  novem 
bre de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: ' 

Art. 19 - O art. 15 da Lei n9 7.329, de 
11 de julho de 1969, fica acrescido da seguinte alínea: 

"Art. 15 -   
f) Tabela contendo a fórmula da opera- ' 

ção  aritmética de conversão da quantidade de Unidades Ta, 
simétricas em moeda corrente.° 

Art. 29 - O art. 42, inciso II, Grupo 
B, item XV, da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969, Pas 
sa a ter a seguinte redaçãoe 

"Art. 42 	• 
II 
XV - No apresentar-no veículo, afixado 

em local determinado pela secretaria Municipal de Trans-
portes, a tabela de tarifwee a tabela contendo a 'fórmu 
la da operação aritmética de conversão da Quantidade díí- • 
Unidades TaxlmétrIcas em moeda corrente." 

• 	Art. 39 - O Prefeito do Município 	de 
São Paulo regulamentara a presente lei em trinta dias a 
partir de sua publicação. 

Art. 49 - Esta lei entra-em vigár• na da 
ta de sua publicação. 

Art. 59 - Revogam-se as dispcaições em • 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, ai:Mi 27 de  novembro 
de 1992, 4399 da fundação de $ao Paulo. . 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLAR/, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO %RAIA, Secretário das Finanças 
LOCID GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de 
novembro de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARi, Secretário do Governc 
Municipal- 
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LEI No 12.830, 22 DE ABRIL DE 1999 	 IBruno Lucchetti 
(Projeto de Lei no 1111/97, do Vereador Retaliei° Bezerra Silva - PTB) 

RF 11.455 

Altera a redação do artigo 25 da Lei n°7.329, de 11 de julho de 1969, e d outras 
providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O artigo 25 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 25 - O permissionário poderá pleitear a substituição do veículo indicado no 
Alvará, por outro de fabricação mais recente, de igual ou maior número de portas, 
observadas as demais exigências estabelecidas em regulamento. 
§ 1 0  - Excepcionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda total, devidamente 
comprovados por documentação expedida pelos órgãos públicos competentes, o 
permissionário poderá pleitear substituição do veículo indicado no Alvará por outro 
fabricado até 5 (cinco) anos antes da ocorrência do fato. 
§ 20 - Deferida a substituição, será cancelado o Alvará anterior e expedido outro 
relativo ao novo veículo, pelo prazo restante de validade do primitivo, paga, quando 
devida, a taxa prevista nesta lei." 
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
17

. D
IE

G
O

 M
AR

IN
ET

TO

autuado em 10/08/2017 14:44:20.

 fls. 37



Folhâ 36 	 

Pr 	N° 01-498 / 2017 

() Rruno Lucchetti 

RE 11.455 

LEI No 13115,05 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 043/2000, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 

Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo 2 0  da Lei Municipal n°7.329, de II de julho 
de 1969, para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de táxi 
seja explorado por até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de 
uni mesmo veículo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 	• 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001, » 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica o artigo 2° da Lei Municipal n°7.329, de 11 de julho de 1969, acrescido de 5 
(cinco) parágrafos, com as seguintes respectivas redações: 
§ 1° - Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso 
de mesmo veiculo, até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido 
veiculo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos. 
§ 2° - Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veiculo, ambos os 
motoristas deverão portar licença especifica expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes na qual conste o vinculo especifico entre os referidos motoristas e um único 
veiculo. 
§ 3 0  - Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 1° 
deste artigo só poderão obter a licença especifica junto à Secretaria Municipal de 
Transportes, desde que não tenham qualquer vinculo com outro veiculo destinado ao 
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor. 
§ 40  - Nos termos do parágrafo 1 0  deste artigo, a comprovação da propriedade do veiculo 
será feita através do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela repartição 
competente. 
§ 5° - Para a obtenção da licença especifica de que trata o parágrafo 2 0 , os motoristas 
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi. 
Art. 2° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo 
máximo de 60 dias a contar da data de publicação desta lei. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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GR 12 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PARECER N° ris -9 /1/4-23 9 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°498/2011. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria da nobre Vereadora Janaina 

Lima, que visa alterar e revogar dispositivos da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 

1969, que estabelece normas para execução de serviço de transporte individual 

de passageiros em veículos de aluguel a taxímetro. 

A propositura ora em análise pretende alterar a redação dos §§ 1° e 4° 

do art. 2°, da alínea "a" e do § 2° do art. 70,0  caput do art. 18,0 §1° do art. 20 e o 

caput do art. 21, da Lei n°7.329. Tais alterações visam: (i) permitir que o veiculo 

utilizado no transporte de passageiros seja registrado em nome de terceiro, 

acabando com a obrigatoriedade do motorista ser o proprietário do veiculo; (ii) 

viabilizar a utilização de veículo de terceiro mediante autorização por escrito 

Quando aprovada a Lei revogará, ainda, os incisos I, II, IV, V, IX, LI, do 

art. 42 da Lei n°7.329, cuja redação foi dada pela Lei n° 10.308, de 22 de abril de 

1987, a fim de evitar penalidades aos motoristas de táxi pelo descumprimento por: 

(i) não trajar-se adequadamente; (ii) não tratar com polidez e urbanidade os 

passageiros e o público; (iH) não portar no veiculo guia atualizado das ruas de São 

Paulo; (iv) transitar com veiculo em más condições de higiene; (v) transitar com 

veiculo em más condições de funcionamento e conservação; (vi) angariar 
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passageiro no Município de São Paulo, sob qualquer forma, para transporte em 

veículo de aluguel (táxi) de outro município 

Sob o aspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, 

com respaldo no artigo 30, I da Constituição Federal e no art. 13, 1, da Lei 

Orgânica do Município, uma vez que o assunto é de interesse do Município, ao 

qual compete legislar sobre a matéria, qual seja, concessão de serviço público. 

Para ser aprovada a propositura dependerá de voto favorável da 

maioria absoluta dos membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3°, V da Lei 

Orgânica do Município. 

Ante o e sto, somos PELA LEGALIDADE da presente propositura. 
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